[image: image2.png]


[image: image3.png]


 AGPM 
ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS TRANSPORTADORAS DE PASSAGEIROS
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___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________                                                                       INFORMATIVO JUNHO/2006                                                                          


AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES 

RESOLUÇÃO Nº 1445, DE 05 DE MAIO DE 2006
DOU de 8 DE MAIO DE 2006

	Estabelece critérios e procedimentos para a transferência de permissão e do controle societário de empresa permissionária de serviço regular de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. 


A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada nos termos do Relatório DGR - 093/2006, de 3 de maio de 2006 e no que consta do Processo nº 50500.008381/2006-14, e CONSIDERANDO as atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20, inc. II, art. 22, inc. III, e art. 24, inc. IV, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, além do disposto no art. 30 da mesma Lei, RESOLVE: 

Art. 1º Para obtenção de anuência prévia para transferência de permissão de serviço regular de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, a empresa cedente deverá encaminhar à ANTT requerimento específico, acompanhado do contrato de transferência da permissão, contendo cláusula que estabeleça, como condições suspensivas, a anuência da Agência e a posterior assinatura do contrato de permissão pela pretendente. 

Parágrafo único. A autorização somente será concedida se a empresa cedente estiver em situação regular no que se refere ao pagamento de multas aplicadas pela ANTT ou por órgãos conveniados. 

Art. 2º Para os fins de que trata o art. 1º, a empresa pretendente deverá encaminhar à ANTT os seguintes documentos:

I – declaração assumindo todas as obrigações da empresa cedente relativas aos serviços, objeto da transferência, e o compromisso de cumprir as cláusulas do contrato de permissão correspondente;

II – balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último exercício social, conforme as normas legais aplicáveis à empresa; 

III – certidão negativa de falência, concordata ou processo de recuperação judicial, expedida pelo órgão competente da localidade onde está instalada a sede da empresa;

IV – comprovação de idoneidade financeira e regularidade jurídico-fiscal, demonstrada:
a) pelo registro competente; 
b) pelo ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito ou registrado, acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos comprobatórios da eleição dos administradores, caracterizando, em qualquer caso, o transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros como objeto social da empresa;
c) pelo documento de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
d) pelo documento de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo à sede da empresa e pertinente ao seu objeto social;
e) pelos documentos comprobatórios de regularidade perante a Seguridade Social, o FGTS e as fazendas estadual, municipal ou do Distrito Federal; e
f) por certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
V – comprovação de capacidade técnica para assunção dos serviços, demonstrada:
a) mediante atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que demonstrem aptidão para o desempenho de atividades compatíveis com os serviços objeto da permissão;
b) por documentos que demonstrem disponibilidade de pessoal, frota e instalações para sua guarda e manutenção, à época do início de operação da linha, objeto da transferência. 

§ 1º Se a empresa pretendente já for permissionária de serviço regular de transporte rodoviário interestadual ou internacional de passageiros, estará dispensada da apresentação dos documentos relacionados no inciso IV, com exceção daqueles indicados nas alíneas “e” e “f”, ficando dispensada, também, da apresentação do documento indicado na alínea “a” do inciso V deste artigo. 

§ 2º A autorização somente será concedida se a pretendente estiver em situação regular no que se refere ao pagamento de multas aplicadas pela ANTT ou por órgãos conveniados. 

Art. 3º Os documentos a que se referem o art. 1º e o inciso I do art. 2º deverão ser apresentados no original, com firma reconhecida dos signatários e os demais, no original ou em cópia autenticada. 

Art. 4º A transferência da permissão, quando autorizada, será formalizada mediante celebração de contrato específico com a pretendente, no prazo de cento e vinte dias, contados da data de autorização. 

Parágrafo único. A autorização para a transferência da permissão perderá eficácia se a pretendente não assinar o contrato no prazo fixado no caput deste artigo. 

Art. 5º Se a transferência de permissão for parcial, a celebração do contrato de que trata o art. 4º ficará condicionada à celebração, com a cedente, de contrato de permissão dos serviços não transferidos. 

Parágrafo único. O contrato de que trata este artigo deverá ser celebrado no prazo estabelecido no art. 4º. 

Art. 6º Decorridos trinta dias, contados da data do protocolo, o requerimento de transferência de permissão será arquivado se as empresas cedente e pretendente não apresentarem os documentos exigidos nesta Resolução. 

Art. 7º O início da operação de linha transferida dar-se-á no prazo máximo de trinta dias, contados da publicação do extrato do respectivo contrato no Diário Oficial da União, ficando condicionada, no entanto, à expedição, pela ANTT, da correspondente ordem de serviço. 

Art. 8º O disposto nesta Resolução aplica-se aos casos de transferência de controle societário de empresas permissionárias de serviço regular de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Fica revogado o Título VII da Resolução nº 18, de 23 de maio de 2002. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS

A diretoria da AGPM juntamente com alguns associados esteve reunida no dia 09/05/2006, na Plenarínho da Assembléia Legislativa a convite para debater sobre as altas taxas nas passagens de transporte intermunicipal de passageiros.

Diante da complexidade do tema, foi sugerido pela diretoria e aceito pelos parlamentares que o referido tema fosse discutido em uma audiência especifica..

Transporte Urbano

Decisão da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, relatada pela ministra Maria Cristina Peduzzi, permitiu a substituição de intervalo intrajornada de motoristas e cobradores da Transporte Coletivo da Cidade de Divinópolis (TRANCID) por descansos no final da linha. As características diferenciadas da profissão permitiram a exceção  `a jurisprudência do TST, segundo a ministra relatora. 
A OJ n: 342 da SDI-1 do TST estabelece que i invalida clausula de acordo coletivo que reduza intervalo intrajornada, pois pode comprometer a saúde, segurança e higiene do trabalhador. A ministra Maria Cristina esclareceu que _não ha elementos nos autos que comprovem a existência de riscos `a saúde ou segurança do trabalhador_ . 
O sindicato da categoria e a empresa firmaram contrato coletivo de trabalho que estabeleceu jornada de 7 horas e 20 minutos, com intervalos para repouso e alimentação, no ponto final de cada linha. Segundo a relatora, _as peculiaridades da atividade desenvolvida pelos integrantes da categoria a que pertence o reclamante autorizam a validação da norma coletiva, sem desrespeitar o entendimento da Orientação Jurisprudencial n: 342_. 
A decisão da Terceira Turma ressaltou ainda que o acordo coletivo resultou de livre manifestação da vontade das partes, sendo norma autônoma de natureza especial. Ja a legislação ordinária, de caráter geral, não se sobrepõe ao que for convencionado. _Os acordos e convenções  coletivas de trabalho tem previsão constitucional, atribuindo o legislador importância capital ` negociação coletiva, como forma de solucionar os conflitos entre empregados e empregadores, concluiu a relatora ( RR _ 229/2005 _ 057 _ 03 _ 00.1). 
Noticias do Tribunal Superior do Trabalho 18.05.06
GRATUIDADES

Uma das lutas contante nos últimos meses por parte da atual diretoria tem sido o de expor ao deputados Estaduais o reflexo dos projetos lei  apresentados dando gratuídades por exemplo à   gestantes, estudantes adolecentes....... No interior do Estado surge em cada municipio mais uma gratuídade  que é a dos guardas municipais. 

Vandalismo em SP

As empresas de ônibus urbano de São Paulo devem ter prejuízos de até R$ 6 milhões com os ataques do Primeiro Comando da Capital (PCC). Foram incendiados diversos carros  na capital Paulista . Nenhum deles tinha seguro. Atos de vandalismo por sua vez não costumam ser cobertos pelas apólices.
Nos ônibus, não é comum oferecer seguros de perda total (ou parcial), acidentes ou roubos. Segundo o diretor de uma seguradora, estes veículos raramente são roubados e quando há algum acidente de trânsito, os danos no ônibus são pequenos. "O custo benefício é baixo", disse um  executivo.

O que é comum nos ônibus de transporte coletivo é oferecer o seguro de responsabilidade civil, que cobre eventuais danos causados pelos ônibus a terceiros, incluindo passageiros feridos em acidentes, batidas em outros veículos e danos aos motoristas e cobradores e pedestres.

As seguradoras dizem que, no caso dos ônibus, mesmo se eles tivessem seguros contra perda total, seria difícil cobrir as perdas dos últimos dias, pois todos os incêndios podem ser classificados como atos de vandalismo. Ou seja, o problema é semelhante ao das agências bancárias.

Um ônibus novo custa entre R$ 150 mil e R$ 250 mil. Segundo o Valor apurou, boa parte dos veículos incendiados nos últimos dias eram novos (modelos a partir de 2003).   De acordo com dados do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros de São Paulo (SP-Urbanuss), além das perdas com os carros destruídos, as empresas deixaram de arrecadar , quando parte da frota ficou paralisada com o temor de novos ataques.

PRÓXIMOS CURSOS

SENAI RS


CURSO: MOTORES SÉRIE 400

Carga Horária:  32 horas

Habilidade(s) a ser adquirida(s): 

Ao final do curso o participante deverá ser capaz de inspecionar, reparar e regular e diagnosticar falhas em motores de veículos a diesel (OM 449 A, OM 449 LA, OM 447 A e OM 447LA). 

Programa:

· Desmontagem e montagem do motor com apresentação de todas as variantes da série

· Utilização de ferramentas especiais

· Medições e avaliações 

· Métodos de montagem 

· Reguladores e diagnósticos de falhas 

· Ficha de manutenção preventiva

· Óleos lubrificantes 

· Circuitos do motor: diesel, arrefecimento e lubrificação 

· Período: 06.06.06 – 8h as 21h 

               07.06.06 – 8h as 21h 

               08.06.06 – 8h as 17 

CURSO: DIAGNÓSTICO E  ANÁLISE DE SITUAÇÕES PROBLEMAS -

                      Mecânicos e Elétricos 

Carga Horária :  16 horas

Habilidade(s) a ser( adquirida(s): 

Ao final do curso o participante deverá ser capaz de determinar a causa das anomalias, bem como, opções de ações corretivas no sistema mecânico e elétrico do veículo encaminhando soluções. 

Programa:

·  Análise de situações problemas;

· Planejamento do diagnóstico;

· Encaminhamento das soluções.

Período: 04.07.06 – 8h as 21h  

               05.07.06 – 8h as 12h  

Local:    

                                                                EEP SENAI AUTOMOTIVO PORTO ALEGRE 

Rua dos Maias, 830 – Bairro Rubem Berta

Copa do Mundo 2006

Horário bancário

BRASÍLIA - O Banco Central do Brasil autorizou nesta quarta-feira as entidades bancárias do país a fecharem as portas ao público durante os jogos da Seleção Brasileira na Copa do Mundo.

Segundo o Banco Central, as alterações nos horários de funcionamento terão de ser informadas ao público com dois dias úteis de antecedência. Nestes dias, os bancos funcionarão, no mínimo, por quatro horas.

Na primeira fase do Mundial, os jogos contra Croácia e Japão serão, respectivamente, nos dias 13 e 22 de junho, durante a semana, às 16h (de Brasília), horário em que normalmente os bancos fecham. A partida contra a Austrália, dia 18, será num domingo. 

REUNIÃO COM ASSOCIADOS NA CIDADE DE PELOTAS

No dia 19/05/2006 , a diretoria da AGPM esteve na cidade de Pelotas ; realizando mais uma reunião interiorizada.

Durante o encontro foram tratados e discutidos assuntos envolvendo o transporte intermunicipal de passageiros. Os associados da região contribuiram de forma significava destacando suas dificuldades.  

HORÁRIO BANCÁRIO DURANTE A COPA DO MUNDO 2006

BRASÍLIA - O Banco Central do Brasil autorizou no dia 17/05/2006 que as entidades bancárias do país a fecharem as portas ao público durante os jogos da Seleção Brasileira na Copa do Mundo.

Segundo o Banco Central, as alterações nos horários de funcionamento terão de ser informadas ao público com dois dias úteis de antecedência. Nestes dias, os bancos funcionarão, no mínimo, por quatro horas.

Na primeira fase do Mundial, os jogos contra Croácia e Japão serão, respectivamente, nos dias 13 e 22 de junho, durante a semana, às 16h (de Brasília), horário em que normalmente os bancos fecham. A partida contra a Austrália, dia 18, será num domingo. 

CAMPANHA DO AGASALHO 2006

No dia 17/05/2006 a primeira dama Sra Claudia Rigotto lançou a campanha do agasalho 2006 que se estenderá até o dia 29 de setembro. Entre as autoridades além do governador do Estado Germano Rigotto estava presente a Secretaria dos transportes Sra Gertrudes Pelissaro. Assim como vem ocorrendo nos ultimos anos fomos convidados e comparecemos na solenidade.  

8ª  TRANSPO-SUL

O assessor técnico Sr. Sergio Macedo esteve representando a AGPM na reunião almoço realizada no dia 16/05/2006 na sede da setecergs.

Nessa ocasião foi explanado a programação do evento que busca contar com uma presença maciça dos empresários do transporte de passageiros. Em nosso próximo informativo enviaremos para nossos associados a programação completa do evento.  

CALENDARIO ESCOLAR 2006

Conforme divulgado inicia dia 21/12/2006 até 21/02/2007.
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“discussão sobre a tafic

Com o advento da Lei nº 12.239/05, que autorizou o parcelamento dos valores devidos à Agergs, referente à TAFIC, ocorreu uma novação da dívida tributária. Ou seja, a dívida anterior foi substituída pelo parcelamento requerido pelas Empresas e autorizado pelo Fisco. Por isso, foi solicitado o levantamento dos depósitos judiciais, pelo simples fato de não haver mais necessidade de tal garantia, uma vez que a dívida anterior já não mais existia, pois foi “substituída” pelo parcelamento que está sendo pago pelas Empresas.

Nessa linha, foi solicitado ao Magistrado autorização para levantamento dos depósitos judiciais. O Magistrado, entretanto, negou o pedido de levantamento, tendo sido interposto recurso ao Tribunal de Justiça. Esse recurso começou a ser julgado em 12 de abril de 2006, mas após o voto favorável do Relator e do Revisor, houve um pedido de vista do terceiro julgador, provocando a suspensão do julgamento até a repetição da composição da Câmara. No dia 4 de maio de 2006, os três julgadores voltaram a integrar a Câmara, quando foi proferido o último voto, também favorável ao pedido de levantamento dos depósitos judiciais. Ou seja, o Tribunal de Justiça autorizou o levantamento dos depósitos judiciais por unanimidade.

Tal decisão ainda não foi publicada, o que deverá ocorrer na próxima semana, mas os signatários já têm a cópia do Acórdão devidamente assinado pelos três julgadores. Após a publicação, dentro do prazo de 15 dias, a Agergs ainda teria a possibilidade de interpor recurso especial e extraordinário na tentativa de retardar o levantamento dos depósitos, pois é improvável que possa reverter o resultado do agravo de instrumento. Transcorrido os 15 dias, transita em julgado a decisão.

De qualquer forma, na tentativa de agilizar o processo, já foi comunicado ao Magistrado a decisão do Tribunal de Justiça e requerida a expedição do alvará, autorizando o levantamento dos depósitos daquelas empresas que já comprovaram terem aderido ao parcelamento da Lei 12.239/05 
.

Finalmente, para O Sindicato possa requerer o alvará autorizando o levantamento dos depósitos judiciais feitos em nome das demais empresas, é necessários que todas mandem os seguintes documentos:

· formulário de solicitação do parcelamento [ver o modelo no final deste documento];

· comprovante de pagamento das parcelas mensais, ou pelo menos dos últimos 3 meses.

A fim de evitar extravios, solicita-se que tais documentos sejam enviados por Sedex registrado ou entregues pessoalmente no endereço abaixo:

Norte Rebelo Advogados Associados

Rua Riachuelo, 1038 / Cj.1102 

Porto Alegre – RS – 90010-272

Fonte: correspondência para A AGPM do Dr. Darci Rebello jr de 26/05/2006.





















� Algumas empresas já comprovaram a adesão ao parcelamento:


solicita-se o envio dos comprovantes de pagamento das parcelas do tributo novado, ou o pelo menos dos últimos 3 meses, para o caso de o Magistrado solicitar a comprovação dos últimos pagamentos.
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